
 

Assessoria de Comunicação do MPF/BA

O Ministério Público Eleitoral e a 
Imprensa nas Eleições Municipais 2016

Marla Barata – Assessora de Comunicação



 

Assessoria de Comunicação do MPF/BA

Equipe da Ascom

● Analia Freitas 
● Marla Barata
● Rafaela Mourão
● Estagiária: Lara Pinheiro



 

Assessoria de Comunicação do MPF/BA

Recebimento de peça (recomendação/representação/ação/decisão)

Redação (nota/release)             Aprovação

Divulgação (Site do MPF/BA e PRE + Mailing + SMS + Twitter)

Atendimento à Imprensa                      Clipping

Divulgação da atuação (com. externa)



 

Assessoria de Comunicação do MPF/BA

Páginas na internet
www.mpf.mp.br/ba   |   www.preba.mpf.mp.br

http://www.preba.mpf.mp.br/


 

Assessoria de Comunicação do MPF/BA

Solicitações dos jornalistas: fatores críticos

● Eleitoral: casos específicos sem atuação realizada
● Prazos processuais
● Sigilo em investigações/processos
● Prejuízo às investigações 
● Ameaças aos membros do MP
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Atendimento aos jornalistas nas eleições 2016

Casos específicos x Temas Gerais

Mídia local x Mídia Estadual
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Divulgações vedadas em rádio, sites, TV e 
impressos
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Vedações relacionadas com a atividade jornalística

Rádio e Televisão 

Em qualquer data é proibido
Transmitir, ao vivo, prévias partidárias

A partir de 30 de junho é proibido
Transmitir programas apresentados por pré-candidatos e candidatos

A partir de 5 de agosto ou das convenções para escolha de candidatos

● É proibido transmitir, ainda que em forma de entrevista, imagens de realização de 
pesquisa ou consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível 
identificar o entrevistado ou em que haja manipulação de dados
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Vedações relacionadas com a atividade jornalística

Rádio e Televisão 

A partir de 5 de agosto ou das convenções para escolha de candidatos

● É proibido usar trucagem, montagem ou outro recurso que degrade ou ridicularize 
candidato, partido ou coligação, produzir ou veicular programa com esse efeito

● É vedado veicular propaganda política ou difundir opinião favorável ou contrária a 
candidato, partido, coligação

● É proibido dar tratamento privilegiado a candidato, partido ou coligação

● É proibido divulgar nome de programa que se refira a candidato, ainda que 
preexistente, inclusive aquele coincidente com nome ou variação nominal 
adotada pelo candidato, sob pena de perda do registro
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Vedações relacionadas com a atividade jornalística

Internet

● É proibido qualquer tipo de propaganda eleitoral paga na internet 

● É proibido propaganda em sites de pessoas jurídicas, de notícias, com ou sem 
fins lucrativos, e em sites oficiais ou hospedados por órgãos da administração 
pública

● A propaganda é permitida em sites e mídias sociais dos candidatos e partidos e 
por e-mail, desde que tenha mecanismo para solicitar descadastramento 

● Sites de jornais que possuem versão impressa podem reproduzir as edições 
impressas com publicidade eleitoral paga, sendo respeitados integralmente o 
formato e conteúdo da versão impressa
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Vedações relacionadas com a atividade jornalística

Jornais e revistas

● A propaganda eleitoral paga nos meios impressos pode ser feita até a 
antevéspera das eleições desde que ocupe, no máximo, 1/8 de página em jornal 
padrão e ¼ de página em revista ou tabloide. O anúncio deve trazer, de modo 
visível, o valor pago pela sua inserção.

● A propaganda eleitoral paga nos impressos é limitada a 10 anúncios por “veículo”, 
 sendo eles em datas diferentes

● Sites de jornais que possuem versão impressa podem reproduzir as edições que 
contenham propaganda eleitoral paga, sendo respeitados integralmente o formato 
e conteúdo da versão impressa
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Vedações relacionadas com a atividade jornalística

Propaganda eleitoral

Aos profissionais de comunicação é vedado o pedido de apoio político e a 
divulgação da pré-campanha, no exercício de sua profissão (ou seja, em programas 

de rádio, TV, colunas de jornais em que sejam redatores etc).
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Calendário Eleitoral 2016

Datas e prazos estratégicos para a imprensa
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Uso abusivo da máquina administrativa e
concessão de reajustes e benefícios

TRÊS MESES ANTES DAS ELEIÇÕES (OU ANTES)

Proibições 

Aos governos estaduais, federais e municipais:
● Distribuir benefícios avulsos, exceto em programas já existentes e situação de 

calamidade (desde 1º de janeiro)
● Anunciar nenhum benefício novo a servidores públicos e revisar remuneração 

que exceda recomposição de perda de poder aquisitivo (desde 5 de abril)

Aos governantes: 
● Fazer propaganda institucional (desde 2 de julho) 
● Nomear, demitir e transferir servidores (desde 2 de julho) 

Ao governo federal: 
Liberar recursos aos estados e municípios; Exceções: emergência, calamidade e 
obras em andamento com cronograma prefixado (desde 2 de julho) 
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TRÊS MESES ANTES DAS ELEIÇÕES (desde 2 de julho) 

Proibições

Todos os candidatos:
● Participar de inaugurações de obras públicas
● Contratar shows pagos com recursos públicos para inaugurações

Agentes públicos com cargos em disputa:
● Autorizar publicidade de atos, programas, obras, serviços, órgãos públicos e 

entidades da administração direta, exceto em emergências reconhecidas 
pela Justiça Eleitoral

● Fazer pronunciamentos em rádio e TV fora do horário eleitoral,  exceto em 
emergências reconhecidas pela Justiça Eleitoral

Uso abusivo da máquina administrativa e
concessão de reajustes e benefícios

Contra as condutas vedadas, o MPE pode propor ação de investigação judicial 
eleitoral. Prazo: até a data da diplomação dos eleitos.
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Gastos de campanha e prestação de contas

Prestação de contas 
de receitas e gastos 
até o momento, via 
site, para a Justiça 

Eleitoral.

Prestação de contas 
à Justiça Eleitoral 

(01/11 se não houver 
2º turno, 19/11 se 

houver).

16/12: último dia 
para decisão do 
julgamento de 

contas dos eleitos 
(Justiça Eleitoral).

MPE pode ajuizar ação de ação de investigação judicial eleitoral; partidos, 
coligações e candidatos podem representar contra. Prazo: das convenções 

partidárias até a diplomação dos eleitos (ate 19/12).

A rejeição de contas não impede a diplomação, mas o MPE pode pedir cassação 
do diploma e perda de mandato via ação de investigação judicial eleitoral. 

09 a 13 
SETEMBRO NOVEMBRO DEZEMBRO
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Propaganda Eleitoral – 1º turno

Proibida 
propaganda 

partidária gratuita e 
propagandas pagas  

em rádio, TV e 
internet.

MPE, partidos, coligações e candidatos podem oferecer representação contra. 
Prazo para ajuizar: por propaganda antecipada ou irregular – até as eleições; por 

propaganda partidária irregular – 30/06 ou 15/07 – depende de quando foram 
veiculadas (Art. 45º Lei 9096/95).

Permitida a 
propaganda 

eleitoral (dentro 
das normas).

Início da 
propaganda 

eleitoral 
gratuita na TV 

e rádio.

DESDE 1º DE
JULHO

A PARTIR DE 
16 DE AGOSTO

26 DE AGOSTO
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Propaganda Eleitoral – 1º turno – data limite para:

Prop. gratuita em 
rádio e TV;

Prop. em sites 
permitidos;

Comícios, 
reuniões públicas 

e debates;

Uso de som fixo.

Propaganda 
(paga) em jornais 

e revistas 
impressos.

Propaganda com 
amplificadores de 
som, caminhadas 

e passeatas;

Carreata e 
distribuição de 

material de 
propaganda.

29 DE SETEMBRO 30 DE SETEMBRO 1º DE OUTUBRO
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Propaganda Eleitoral – 2º turno

Último dia para 
propaganda por 

meio de 
comícios ou 

reuniões 
públicas. 

Início da 
propaganda 

eleitoral 
gratuita na TV 

e rádio.

Último dia da 
propaganda gratuita em 
rádio, TV e sites e paga 

em jornais e revistas 
impressos.

Último dia para debates.

15 DE OUTUBRO 27 DE OUTUBRO 28 DE OUTUBRO
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Propaganda Eleitoral – 2º turno – data limite para:

Propaganda com amplificadores 
de som, caminhadas e passeatas;

Carreatas e distribuição de 
material de propaganda.

Candidatos “limparem” a  
propaganda eleitoral.

29 DE OUTUBRO 29 DE NOVEMBRO
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Registro de Candidatura

Data limite para 
publicação, pela 
Justiça Eleitoral, 
de pedidos de 

registro.

Último dia para 
Tribunais e 
Conselhos 

disponibilizarem à 
Justiça a relação de 

inelegíveis.

O MPE tem cinco dias para oferecer ação de impugnação de registro de 
candidatura, após a publicação de edital, pela Justiça Eleitoral, com o nome dos 

candidatos que pediram registro.

15 DE AGOSTO

Todos os registros 
devem estar julgados 

e as decisões 
publicadas 

pelo Juízo Zonal.

12 DE SETEMBRO18 DE AGOSTO
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Garantias, eleições, votação

Último dia 
para 

diplomação 
dos eleitos.

Data limite para 
divulgação dos 

eleitos 
no 2º turno.

1º DE NOVEMBRO 19 DE DEZEMBRO29 DE NOVEMBRO

Data limite para 
divulgação dos 

eleitos 
no 1º turno.
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Campanha de conscientização

Mote, slogan, públicos e peças
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Campanha de conscientização 2016
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Jornalistas 
Cartilha e evento
“O MP e as Eleições 2016”



 

Assessoria de Comunicação do MPF/BA

Cidadãos em geral 

● Adesivos de carro
● Folder “Cidadão Eleitoral”
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Onde acessar a campanha?
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Obrigada.

Marla Barata

Assessoria de Comunicação

prba-ascom@mpf.mp.br
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